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EMENDA N° - CMMPV 1370/2026
(a MPV 1370/2026)

Acrescente-se § 9° ao art. 9°-B da Lei n® 12.871, de 22 de outubro de

2013, na forma proposta pelo art. 1° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

CATE. 9% B oottt este s e st s st st e st e st st et e b et st et e e se st e e esetan

§ 9° A defini¢do do nivel de proficiéncia exigido para aprovagdo
na segunda etapa do Enamed dependerd de delibera¢do conjunta uninime do
Ministério da Educacdo, do Ministério da Satde e do Conselho Federal de
Medicina.” (NR)

JUSTIFICACAO

A definicdo do padrdo minimo de proficiéncia constitui elemento
central da politica publica instituida pela Medida Provisdria. A atribuicdo exclusiva

ao Poder Executivo fragiliza a legitimidade técnica do processo.

A participagdo conjunta do Conselho Federal de Medicina assegura
equilibrio institucional, maior credibilidade do exame e alinhamento entre

formagdo académica e exercicio profissional.

Sala da comissdo, 25 de junho de 2026.

Senador Astronauta Marcos Pontes
(PL - SP)

Assinado eletronicamente, por Sen. Astronauta Marcos Pontes

Ea' Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7675011686

SF/26153.02663-20 (LexEdit)
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           A definição do nível de proficiência exigido para aprovação na segunda etapa do Enamed dependerá de deliberação conjunta unânime do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 9º ao art. 9º-B da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, na forma proposta pelo art. 1º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
        “ Art. 9º-B.      § 9º A definição do nível de proficiência exigido para aprovação na segunda etapa do Enamed dependerá de deliberação conjunta unânime do Ministério da Educação, do Ministério da Saúde e do Conselho Federal de Medicina.” (NR)
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